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AGRAVANTE : JANIO JARDEL DOS SANTOS
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDANTE.
 A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso1.

especial, os óbices invocados para negar seguimento ao apelo
extremo, não incidindo, portanto, a Súmula 182/STJ.

 A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de1.1.
origem, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido
o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ.

 In casu, deixou o recorrente de apontar, nas razões do1.2.
apelo extremo, a violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de
que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível
omissão no julgado quanto ao tema.

 Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos1.3.
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de
origem, o que não ocorreu na hipótese.

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que os2. 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea
c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.
Precedentes.
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Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular3. 
da Presidência e, de plano, conhecer do agravo para não
conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos12/08/2025 18/08/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
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MS006835
DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -
SP403594

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDANTE.
 A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso1.

especial, os óbices invocados para negar seguimento ao apelo
extremo, não incidindo, portanto, a Súmula 182/STJ.

 A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de1.1.
origem, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido
o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ.

 In casu, deixou o recorrente de apontar, nas razões do1.2.
apelo extremo, a violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de
que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível
omissão no julgado quanto ao tema.

 Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos1.3.
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de
origem, o que não ocorreu na hipótese.

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que os2. 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea
c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.
Precedentes.
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Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular3. 
da Presidência e, de plano, conhecer do agravo para não
conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno, interposto por  contra decisão monocrática da JANIO JARDEL DOS SANTOS,
Presidência desta Corte (fls. 290-291, e-STJ), que não conheceu do agravo em recurso
especial do ora insurgente.

O apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional,
desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado (fl. 227, e-STJ):

Ação de exigir contas. Alienação fiduciária de automóvel. Prévia quitação do
saldo devedor, sem ressalvas, informada em contestação e não impugnada em
réplica. Comportamento contraditório. Ausência de interesse de agir. Ação
extinta sem exame de mérito. Recurso prejudicado.

Embargos de declaração opostos e rejeitados na origem pelo acórdão de fls.
238-241, e-STJ.

Nas razões do recurso especial (fls. 245-252, e-STJ), o insurgente aponta,
além do dissídio jurisprudencial, ofensa aos artigos 428 e 429 do CPC, defendendo a
invalidade da nota de venda, diante da ausência de elementos mínimos como
assinatura e chave de validação.

Contrarrazões às fls. 259-267, e-STJ.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade (fls. 268-270, e-STJ), a
recorrente interpôs o agravo do artigo 1042 do CPC/15 (fls. 273-277, e-STJ), visando
destrancar o processamento da insurgência.

Contraminuta às fls. 280-284, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 290-291, e-STJ), a Presidência desta Corte
não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica da decisão agravada.

No presente agravo interno (fls. 294-298, e-STJ), a agravante sustenta que
a decisão monocrática merece reforma, alegando ter impugnado especificamente os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, e refuta a aplicação do referido óbice.

Impugnação às fls. 303-307, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo internoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida.
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Verifica-se que, de fato, o agravante refutou, nas razões do agravo em1. 
recurso especial de fls. 273-277, e-STJ, a aplicação da Súmula 7/STJ, bem como
reafirmou ofensa aos dispositivos de legal federal indicados e que demonstrou a
divergência jurisprudencial, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182 desta Corte.

Assim, em juízo de retratação, reconsidero a decisão de fls. 290-291, e-STJ,
para conhecer do agravo em recurso especial, que passo a julgar.

A irresignação merece prosperar.2.  não 

Em relação à apontada violação 2.1. aos artigos 428 e 429 do CPC, denota-
se que o conteúdo normativo dos referidos dispositivos e a tese de invalidade da nota
de venda não foram objeto de discussão pela instância ordinária, mesmo após o
julgamento dos embargos de declaração, revelando-se, portanto, inafastável a
incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF. 

Ademais, nas razões do especial deixou o recorrente de apontar eventual
violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a
existência de possível omissão no julgado quanto ao tema.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ABSTENÇÃO DE USO DE NOME EMPRESARIAL CUMULADA COM
INDENIZATÓRIA, MARCA E NOME DE DOMÍNIO. ART. 461, § 4º, DO CPC
/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
MULTA. OFENSA AO ART. 461, § 6º, DO CPC/1973. REVISÃO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido
na petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias
ordinárias, tampouco suscitado em embargos de declaração, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e

. [...] 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp356 do STF
631.332/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ) [grifou-se]14/03/2017 28/03/2017

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VENDA SIMULADA. RELAÇÃO FAMILIAR COMPROVADA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. MÁ-FÉ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282 e 356
/STF. 1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato e provas
(Súmula 7/STJ). 2. Não se admite o recurso especial, quando não tratada na
decisão proferida pelo Tribunal de origem a questão federal suscitada, tampouco
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável

. 3. Agravo interno aprequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia)
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 952.348/GO, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )07/02/2017 20/02/2017
[grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. [...] QUESTÕES NÃO
DISCUTIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AFERIÇÃO DA
TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo normativo de todas as
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normas apontadas como violadas não foi debatido pelo Tribunal de origem,
carecendo, no ponto, do imprescindível requisito do prequestionamento,
entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a

. viabilizar a pretensão recursal Dessa forma, mesmo tendo sido opostos
embargos de declaração, estes não tiveram o condão de suprir o devido
prequestionamento, razão pela qual deveria a parte, no recurso especial, ter
suscitado a violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, demonstrando
de forma objetiva a imprescindibilidade da manifestação sobre a matéria
impugnada e em que consistiria o vício apontado. Inafastável, nesse particular, a

. [...] 3. Agravo improvido. (AgRg nos EDcl no AREspSúmula n. 211 desta Corte
740.572/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em , Dje ) [grifou-se]10/05/2016 19/05/2016

Com efeito, esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos
dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja

, .expressamente discutida no Tribunal de origem o que não ocorreu na hipótese

Nesse sentido, precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. ATO
ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211
DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO

[...] 2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legalOCORRÊNCIA. 
apontado como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se
o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese defendida pela parte.
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF. 3. Há prequestionamento
implícito dos dispositivos legais quando o acórdão recorrido emite juízo de valor

4. Agravo interno desprovido.fundamentado acerca da matéria por eles regida. 
(AgInt no AREsp 332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-se]18/08/2016 25/08/2016

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PERCENTUAL. ART. 20 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos artigos
tidos por violados, mas desde que a tese debatida no apelo nobre seja

3. Ausência de alegação deexpressamente discutida no Tribunal de origem. 
violação do art. 535 do CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a
existência de possível omissão no julgado quanto ao tema. [...] 5. Agravo
regimental não provido. (AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-10/05/2016 13/05/2016
se]

Destaca-se, ainda, que para o reconhecimento do prequestionamento ficto
do art. 1.025 do CPC/15 . Isso porque, esta Cortenão basta a oposição dos aclaratórios
já deliberou que "o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/15, só é
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte

, pois somente dessarecorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo Diploma
forma é que o Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à
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supressão de grau." (AgInt no AREsp 1329977/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe ).22/11/2018

No mesmo sentido, ainda, confira-se: AgInt no REsp 1725538/SP, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe ; AgInt no AREsp 127439326/10/2018
/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe .23/10/2018

Por fim, no tocante à alegada divergência jurisprudencial, esclareço que2.2. 
é firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ,
AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe
de ).08/03/2018

No mesmo sentido, cita-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PACOTE
TURÍSTICO E SEGURO SAÚDE PARA VIAGEM INTERNACIONAL. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO.
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A Corte regional, a
despeito da oposição dos embargos de declaração, deixou de apreciar a tese de
que a correção monetária dar-se-á a partir da distribuição da ação e os juros de
mora de 1% ao mês contados da citação, em caso de indenização por danos
materiais, decorrente de ilícito contratual. Não se vislumbrando o efetivo
prequestionamento e deixando a parte recorrente de alegar, nas razões do
recurso especial, violação ao art. 535 do CPC/1973 ou ao art. 1.022 do CPC
/2015, incide o óbice da Súmula 211 do STJ. 2. É firme o entendimento desta
Corte no sentido de que "os mesmos óbices impostos à admissão do recurso
pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela
alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, AgInt no
REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

). 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.904.140/SP,08/03/2018
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de .)25/2/2022

Do exposto,  ao agravo interno para reconsiderar a3. dou provimento
decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls. 290-291, e-STJ), e, de plano,
conhecer do agravo para o recurso especial.não conhecer  d

Por conseguinte, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já fixado na origem, observado, se
for o caso, o disposto no art. 98, § 3º, do CPC.

É como voto.

Documento eletrônico VDA48880800 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 01/08/2025 18:19:06
Código de Controle do Documento: 7f5ead98-aca0-453d-b011-80ba7e7644e1



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.874.198 / SP
Número Registro: 2025/0074956-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10107941620238260048

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANIO JARDEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SAMUEL MARUCCI - SP361322
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANIO JARDEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SAMUEL MARUCCI - SP361322
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

TERMO

Documento eletrônico VDA49660095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/08/2025 00:54:15
Código de Controle do Documento: 4a2983db-7fec-4bc5-8e7b-3997244ccfe5



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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